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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL NÃO COOPERADO. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, firmada no 
sentido de que é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial do segurado 
contribuinte individual não cooperado, desde que cumprida a carência e comprovado 
que o trabalho foi realizado com exposição a agentes nocivos prejudiciais à saúde e/ou 
integridade física, nos termos da legislação vigente à época da prestação do serviço.
3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL NÃO COOPERADO. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, firmada no 
sentido de que é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial do segurado 
contribuinte individual não cooperado, desde que cumprida a carência e comprovado 
que o trabalho foi realizado com exposição a agentes nocivos prejudiciais à saúde e/ou 
integridade física, nos termos da legislação vigente à época da prestação do serviço.
3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra o acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTES 
BIOLÓGICOS. MERO RISCO DE CONTÁGIO. DESNECESSIDADE DO 
REQUISITO DE PERMANÊNCIA. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE TEMPO 
ESPECIAL.
1. O reconhecimento da especialidade obedece à disciplina legal 
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vigente à época em que a atividade foi exercida, passando a integrar, 
como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador, de modo 
que, uma vez prestado o serviço sob a vigência de certa legislação, o 
segurado adquire o direito à contagem na forma estabelecida, bem 
como à comprovação das condições de trabalho como então exigido, 
não se aplicando retroativamente lei nova que venha a estabelecer 
restrições à admissão do tempo de serviço especial.
2. Para o reconhecimento do tempo especial pela sujeição a agentes 
biológicos, é imprescindível a configuração do risco potencial de 
contaminação e contágio superior ao risco em geral, não sendo 
necessário que tal exposição ocorra de modo permanente durante toda 
a jornada de trabalho do segurado, devendo-se comprovar que o 
segurado exerceu atividade profissional que demande contato direto 
com pacientes ou animais acometidos por moléstias infectocontagiosas 
ou objetos contaminados, cujo manuseio seja capaz de configurar risco 
à sua saúde e integridade física.
3. A Lei de Benefícios da Previdência Social não excepcionou o 
contribuinte individual como eventual não beneficiário da aposentadoria 
especial ou conversão do tempo especial em comum (fl. 1.003).

 
 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo acórdão de fls. 

1.089-1.094.

No recurso especial, a parte recorrente sustenta, preliminarmente, ofensa 

ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ao argumento de que não foi apreciada a tese acerca da 

impossibilidade do reconhecimento como especial da atividade exercida pelo 

contribuinte individual não cooperado após 29/4/1995, em razão da ausência de fonte 

de custeio, falta de habitualidade e permanência, impossibilidade de analisar ou não a 

eficácia do EPI e da unilateralidade e parcialidade da prova.

Aponta, ainda, negativa de vigência aos arts. 11, V, h, 14, I, parágrafo único, 

57, caput, §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, e 58, caput, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/1991, alegando a 

impossibilidade do cômputo do tempo especial para o segurado contribuinte individual 

não cooperado.

Ao final, a parte requer que o recurso especial seja conhecido e provido.

Conforme certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para 

contrarrazões.

O presente feito foi a mim atribuído em 11/12/2023.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A pretensão recursal não merece 

acolhida.

Na origem, FERNANDO SIQUEIRA CLAVE ajuizou ação contra o INSS, 

objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

A sentença julgou procedente o pedido para condenar o INSS a averbar e 

computar o tempo de trabalho exercido pelo autora em condições especiais, bem como 

para conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (fls. 893-915).

O acórdão recorrido, afastando a alegação de impossibilidade de 

reconhecimento do tempo especial do contribuinte individual, negou provimento à 

apelação da autarquia (fls. 1.003-1.018).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo acórdão de fls. 

1.089-1.094.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a Corte de origem 

dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se 

acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, não havendo 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Acerca da suposta impossibilidade de enquadramento da atividade exercida 

por contribuinte individual como especial, após a Lei 9.032/1995, o acórdão recorrido 

registrou que:
 
A Lei de Benefícios da Previdência Social, ao instituir, nos artigos 57 e 
58, a aposentadoria especial e a conversão de tempo especial em 
comum, não excepcionou o contribuinte individual, mas apenas exigiu 
que o segurado, sem qualquer limitação quanto à sua categoria 
(empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual), trabalhasse 
sujeito a condições especiais que prejudicassem a saúde ou sua 
integridade física (fl. 1.090).
 

Assim sendo, analisadas todas as questões jurídicas postas à 

apreciação, de rigor o afastamento da alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO DA ORIGEM. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRAZO 
FIXADO. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. CONVERSÃO EM 
PERDAS E DANOS. MERA ADVERTÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 1.022, I e II, do CPC, quando a Corte de 
origem estabelece fundamentação clara e suficiente para afastar os 
argumentos da parte, como no caso.
[...]
7. Recurso especial desprovido (REsp 1.995.461/RJ, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
6/2/2024).

 
No que diz respeito ao mérito, o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que é possível o reconhecimento 

do tempo de serviço especial do segurado contribuinte individual não cooperado, desde 

que cumprida a carência e comprovado que o trabalho foi realizado com exposição 

a agentes nocivos prejudiciais à saúde e/ou integridade física, nos termos da legislação 

vigente à época da prestação do serviço.

Veja-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA ESPECIAL DO SEGURADO 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido o 
reconhecimento da especialidade de atividade exercida pelo segurado 
contribuinte individual, bem como da concessão de aposentadoria 
especial.
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.697.600/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
26/4/2021, DJe de 29/4/2021).

 
 
Isso posto, nego provimento ao recurso especial. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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